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Decisão de Julgamento de Recurso Administrativo - Publicação 01/2022 - O Presidente do COMDEMA - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 40, que institui o Regimento Interno do COMDEMA - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, torna público o resultado dos julgamentos dos Recursos Administrativos dos processos referentes aos Autos de Infração Ambiental, emitidos pela Fundação Municipal do Meio Ambiente – FLORAM (Anexo I). O inteiro teor da decisão está disponível no respectivo Processo Administrativo na Secretaria Geral do COMDEMA endereço: Rua Quatorze de Julho, 375 – Estreito, Florianópolis/SC, até 15(quinze) dias após a publicação. Posteriormente a esta data o Processo Administrativo será encaminhado à origem na Fundação Municipal do Meio Ambiente – FLORAM. Florianópolis, 17 de fevereiro de 2022. Fábio Gomes Braga, Presidente do COMDEMA.
ANEXO I – FEVEREIRO/2022
	Ordem
	Auto(s) de Infração Ambiental
	Processo
	Nome do Autuado
	Ementa

	01
	15.536
	1494/2016
	PAULO PEDRO DE AGUIAR 
	Casa de alvenaria edificada em faixa marginal de curso d’água, rodovia Francisco Thomaz dos Santos, 5181, Armação – Pântano do Sul.
Decisão: Pela improcedência do recurso, com a manutenção integral da decisão administrativa.

	02
	11.483
	026.035/2009
	WILSON ROSSI
	Construção inserida em faixa marginal de proteção de curso d’água.
Decisão: Pelo conhecimento e provimento do recurso hierárquico e declarar a prescrição punitiva do ato infracional.


	03
	14.079
	739/2016
	VILZAIR MARIA DEUCHER
	Edificação inserida em faixa marginal de proteção de curso d’água, (APP), elemento hídrico (rio), na Rua Beira Rio, n° 60, Rio Tavares/Campeche. 
Decisão: Pelo conhecimento e provimento do recurso, reconhecendo-se e nulidade insanável do AIA n. 14079, bem como a prescrição da pretensão punitiva, reformando-se a decisão de primeira instância.

	04
	12.623
	1080/2013
	VANESSA DOS SANTOS  SILVA 
	Construção de uma casa de madeira medindo 5x4m² em área de preservação permanente (APP). Prolongamento da Rua Marcus Aurélio Homem, S/N. Saco dos Limões. – Casa 10.

Decisão: Pela improcedência do recurso, com a manutenção integral da decisão administrativa, recomendando-se que sejam tomadas as devidas providências referidas no art. 214, parágrafo único, do Plano Diretor.



	05
	15.340
	551/2016
	ODETE MUSSI
	Edificou casa de alvenaria em faixa marginal de curso d’água, na servidão Beira Rio, n° 96, Rio Tavares.

Decisão: Pelo conhecimento e provimento do recurso interposto pela autuada no sentido de reconhecer a incidência da prescrição da pretensão punitiva em razão do transcurso do lapso temporal superior a 5 (cinco) anos, haja vista que a edificação, à época da lavratura do AIA, já existia há mais de 7 (sete) anos no local, comprovada pelas imagens do Relatório de Fiscalização Ambiental, bem como as imagens extraídas do geoprocessamento dos anos de 2009 e 2012.



	06
	15.928
	2028/2016
	PEDRO BITENCOURT 
	Casa de alvenaria edificada em faixa marginal de curso d’água, rodovia Francisco Thomaz dos Santos, 5459, Armação – Pântano do Sul.

Decisão: Pelo conhecimento e provimento do recurso interposto pelo autuado, no sentido de reconhecer a incidência da prescrição da pretensão punitiva em razão do transcurso do lapso temporal superior a 5 (cinco) anos, haja vista que a edificação, à época da lavratura do AIA, já existia há mais de 9 (nove) anos no local, comprovada pelas imagens do Relatório de Fiscalização Ambiental, bem como as imagens extraídas do geoprocessamento dos anos de 2007 e 2012.

	07
	11.073
	1258/2014
	ZULEIDE DE FÁTIMA BERNABÉ
	Colocação de aterro nas margens do rio (curso d’água), servidão Barbosa Pascoal Costa, n° 105, Saco Grande.

Decisão: Pela procedência parcial  do apelo de revisão formulado pela recorrente, com a substituição da sanção de multa simples por prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos termos  do Decreto Federal 6.514/2008, com a intimação da autuada para assinar termo de compromisso pela autoridade superior; mantendo-se, independentemente, as demais determinações referentes ao  desfazimento das construções e aterro realizadas em Área de Preservação  Permanente, e à realização de Projeto de Recuperação de Área Degradada (PRAD).


	08
	5.995
	13.019/2007
15.496/2007
	MARCIO LEANDRO OLIVEIRA DOS SANTOS
	Construção de 2° piso de uma edificação construída em área zoneada como A.P.P. Servidão Navegante do Mar, n° 195 – Santinho.
Decisão: Pela declaração da prescrição intercorrente para os autos de infração, cabendo à FLORAM o atendimento da resolução COMDEMA N. 001/2016, no que couber.



	09
	12.860
	448/2013
	SANDRA MARA DA SILVA
	Construção de fundação para edificação de alvenaria à 12 metros do curso d’água, com 90m² de construção, na Servidão Celso Domingos Martins, final da Servidão a direita, Canto da Lagoa, em frente ao n° 2565, da Rua Laurindo Januário da Silveira.
Decisão: Pela manutenção da decisão de primeiro grau, em toda a sua extensão.
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